ROTEIRO PARA AS ASSEMBLEIAS DE BASE DO 12º CONCUT

APRESENTAÇÃO
Encaminhamos para as entidades CUTistas este roteiro contendo um subsídio para as assembléias de base do 12º CONCUT.  
Estamos passando por um momento crucial da sociedade brasileira, que enfrenta uma crise política, com impactos na economia. Os desdobramentos dessa crise, ainda imprevisíveis, dependerão, em grande parte, do papel que a Central Única dos Trabalhadores desempenha, articulando os movimentos sociais e populares no enfrentamento aos setores da sociedade que se opõem ao projeto político vitorioso nas últimas eleições.
Neste cenário, o 12º Concut assume um significado especial, por ser concebido como um processo que mobiliza, a partir das bases, as entidades sindicais CUTistas  para debater os desafios colocados à classe trabalhadora nesta conjuntura, colocando-a em movimento, desta vez para defender a democracia, a reforma política, os direitos trabalhistas,  a Petrobrás, o combate à corrupção e mudanças na atual política econômica, de caráter regressivo e recessivo, contrária ao projeto de desenvolvimento que vem sendo construído nos últimos doze anos.

O Concut deverá se constituir também num espaço de reflexão e de debate sobre os problemas que as/os trabalhadoras/res enfrentam no processo de trabalho e nos desafios colocados para os sindicatos ao fazer a defesa de seus interesses imediatos. 

Esperamos que o roteiro contribua para o debate nas assembléias e que elas sejam massivas, com ampla participação dos/as trabalhadores/as.
1 –  CENÁRIO INTERNACIONAL 
 
No plano internacional, duros ataques são dados pelo imperialismo, que tenta retomar o controle e o espaço perdidos e mira nos direitos e nas conquistas dos trabalhadores. Pressionados, os povos e as nações da Europa   estão sendo submetidos, nos últimos anos, a rigorosos planos de ajustes fiscais, que criam um cenário de desemprego, arrocho e recessão. 

Na América Latina, países que estão implementando políticas de desenvolvimento que reduzem as desigualdades sociais e promovem a inclusão social de setores antes marginalizados da população e que buscam construir, no plano internacional, projetos de integração regional, sofrem a pressão imperialista que tem buscado sua desestabilização política. É o que tem acontecido na Venezuela, na Argentina e mais recentemente no Brasil.


O Brasil precisa retomar sua posição ativa no plano internacional, fortalecendo processos de integração política e econômica, como o Mercosul e a Unasul, e denunciando as tentativas de golpe e de desestabilização de governos democráticos no continente.
2 - RETOMADA DA AGENDA DO 2º TURNO DAS ELEIÇÕES 
 Para fazer superávit fiscal primário, o governo brasileiro deu uma guinada na política econômica em relação ao que apontou a vontade expressa nas últimas eleições. O governo Dilma adotou medidas de ajuste fiscal como parte de uma política recessiva e de arrocho, que penaliza a classe trabalhadora. A nova política econômica - Plano Levy - vem paralisando o país com cortes de gastos em obras (PAC), em universidades públicas, no FIES, nos ministérios e aumento dos combustíveis, da energia elétrica, causando muita insatisfação. Como se isso não bastasse, o impacto que a crise na Petrobrás já começa a causar desemprego, processo que tende a se acentuar.

Diante deste quadro, é fundamental que a CUT reivindique que o governo federal mude a atual política econômica, mantendo coerência com a pauta vitoriosa nas eleições. É necessário fazer as reformas que mobilizam a sua base social (agrária, urbana, política, comunicação e tributária), garantindo a defesa das conquistas e a manutenção dos direitos trabalhistas. 

3.  UNIDADE COM MOVIMENTOS SOCIAIS
As mobilizações do dia 13 de março de 2015 que ocorreram por todo o Brasil, chamadas pela CUT tiveram um protagonismo acertado ao construir uma aliança com os movimentos sociais comprometidos com a defesa da democracia, da livre manifestação e contrários ao golpismo orquestrado pela direita e estimulado pela mídia. 
 Precisamos consolidar a unidade com os movimentos sociais e populares parceiros. Nosso lugar é nas ruas defendendo as conquistas que obtivemos com os governos Lula e Dilma e que transformaram a vida do povo brasileiro, com inclusão social, direitos e dignidade, e cobrar a pauta da classe trabalhadora, expressada na Plataforma da CUT para as eleições de 2014
 

4- LUTA PELA REFORMA POLÍTICA
A CUT sempre esteve nas ruas denunciando a corrupção e a influência do poder econômico sobre as decisões políticas em nosso país. Para aprofundar a democracia, valorizar a participação popular com a inclusão de negros, mulheres e jovens temos que reivindicar a Reforma Política construída e proposta pelos movimentos sociais. Não podemos aceitar que os interesses das empresas e corporações prevaleçam diante do bem estar e necessidade do povo brasileiro. Em 2014 a CUT teve participação destacada no plebiscito popular pela constituinte para a Reforma Política (quase 8 milhões de votos).
A posição da CUT é: ”Corrupção se combate com Reforma Política e essa se faz com constituinte exclusiva”, com o fim do financiamento empresarial de campanha. Ao mesmo tempo propomos a mais ampla unidade pelo “Devolve Gilmar”. (Há mais de um ano, Gilmar Mendes vem segurando a votação da  ADI 4650 que trata da proibição do financiamento empresarial de campanhas políticas. A votação no STF estava 6x1 pela proibição, porém ele pediu vistas ao processo e até agora não o devolveu nem declarou seu voto, impedindo a conclusão da votação) e contra a PEC dos corruptores (PEC 352/344) de Eduardo Cunha. Para o fim da corrupção seguimos em luta por uma reforma política ampla, que mude profundamente a estrutura do sistema político brasileiro, garantindo leis e mecanismos para participação popular nas decisões políticas. 
 5.  DEMOCRATIZAÇÃO DA MÍDIA

Os meios de comunicação no Brasil são dominados por apenas seis grupos (famílias) que comandam o oligopólio dos veículos de comunicação, com a propriedade cruzada de emissoras de rádio e TV, revistas, jornais e portais de notícias, descumprindo a constituição brasileira. As famílias são os Marinho, Civita, Frias, Saad, Abravanel e Sirotsky.  Os Marinho da Rede Globo detêm 33% das comunicações. 

 Defendemos a liberdade de expressão e a comunicação como um direito para todos/as, nesse sentido, a CUT defende a implementação de uma nova lei de regulação dos meios de comunicação. A CUT deve fortalecer as relações com os movimentos sociais e seus meios de comunicação, com as mídias alternativas, assim como deve fortalecer sua própria rede, integrando a dos sindicatos de sua base. Nosso objetivo deve ser a articulação de uma mídia de que contribua para a construção de uma sociedade sem exploração, democrática e socialista. 

6 – DEFENDER A PETROBRÁS É DEFENDER O BRASIL

A defesa da Petrobras como patrimônio brasileiro vai além do combate à corrupção. A corrupção deve ser severamente punida, atingindo corruptos e corruptores. Os interesses por trás da Operação ‘Laja Jato’, tem como objetivo acabar com o regime de partilha do pré-sal e abrir as portas para a privatização da nossa maior empresa pública, responsável por cerca 13% do PIB brasileiro. 

Os impactos já começam a aparecer. Com a paralisação de contratos e obras, por conta da operação da polícia federal, uma enorme onda de demissões e de desemprego nas 24 empreiteiras envolvidas na operação se organiza, o que deve impactar diretamente na geração de empregos, pois sozinhas essas empreiteiras são responsáveis pela geração de 14% dos empregos formais brasileiros. 
7 - DIREITOS DEVEM SER AMPLIADOS, NUNCA DIMINUÍDOS


A história da classe trabalhadora tem sido marcada pela luta pela conquista, defesa e ampliação de direitos. Sempre foi assim em outros países do mundo, não é diferente no Brasil. Ao desenvolver essa luta, a classe trabalhadora amplia as fronteiras da cidadania e fortalece a própria democracia. O princípio que norteia essa luta é que os direitos devem ser ampliados, nunca diminuídos.


A conjuntura brasileira mostra, mais uma vez, como esse princípio e essa tradição de luta são atuais.  É com luta e com ação de massas, com a classe trabalhadora nas ruas, que fazemos a defesa do emprego e dos direitos trabalhistas. Devemos enfrentar a ofensiva dos empresários, do governo federal e do Congresso Nacional pela retirada dos direitos (MPs 664 e 665) e pela precarização das relações de trabalho (PL 4330 que regulamenta a terceirização).
8 – A LUTA PELA MELHORIA DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO


As assembléias de base do 12º CONCUT deverão discutir também os problemas concretos enfrentados pelas/os trabalhadoras/es no local de trabalho. Apesar de termos em nossas bases diferentes categorias com grau diverso de organização, esses problemas têm uma raiz comum: o corte de gastos estruturais para aumentar o lucro. São causados pela ação dos patrões que buscam aumentar seus lucros intensificando a exploração do trabalho ou pela ação de governos que buscam reduzir os investimentos com o serviço público, em nome de ajustes fiscais, propondo a redução de serviços e o rebaixamento de vínculos trabalhistas e de direitos dos servidores públicos, precarizando, assim, as relações de trabalho e o atendimento a toda a população.  


No setor privado, vários mecanismos têm sido utilizados para aumentar o lucro das empresas, como o aumento da rotatividade e da terceirização, a intensificação do ritmo de trabalho, o não investimento em saúde e segurança do trabalho, a pressão para atingir metas e resultados, a perseguição a dirigentes e militantes sindicais e a repressão a qualquer iniciativa visando a organização dos trabalhadores/as no local de trabalho.  Os resultados têm sido o número crescente de acidentes de trabalho, o número elevado de trabalhadores lesionados, o aumento do índice de adoecimento no trabalho e do número de afastamentos provisórios ou definitivos. 


No setor público, os/as trabalhadores/as ficam à mercê das mudanças periódicas de governo, da concepção que cada governo tem de política pública, dos investimentos feitos na área e da visão dos gestores sobre o papel dos/as trabalhadores/as no desenvolvimento de políticas públicas. Em geral, os gestores públicos não se vêem como empregadores, nem reconhecem o potencial dos servidores(as) como trabalhadores(as) que pensam, que são capazes de elaborar e de propor melhorias no serviço prestado à população.  São tratados como peças de uma máquina que geralmente funciona precariamente.

A falta de investimentos e o descaso com a qualidade das políticas públicas refletem-se na precariedade das condições de trabalho, como a carência de equipamentos, de material de trabalho e de reparos na infra-estrutura. O quadro vem se tornando mais grave com a substituição do/a servidor/a público/a concursado/a por terceirizados e com a transferência do serviço público para a rede privada (Organizações Sociais, Organizações da Sociedade Civil, Fundações e a EBSERH-Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares). Os/as servidores/as públicos/as,  pressionados/as pelos gestores que descuidam das políticas públicas e pela população, que tem direito ao serviço público de qualidade, vivenciam condições de trabalho precárias e estressantes que têm provocado o aumento significativo de casos  de adoecimento físico e mental.
9. ORGANIZAÇÃO NO LOCAL DE TRABALHO 
O quadro descrito acima mostra, de forma indubitável, a importância dos/as trabalhadores/as se organizarem no local de trabalho para combater os abusos e a intensa exploração a que são submetidos/as. Para limitar o poder quase que absoluto dos patrões em explorar o trabalho é necessário que os/as trabalhadores/as  se organizem no local de trabalho e instituam, nesse espaço,  um contra-poder ao capital.
Embora esse direito não seja reconhecido pela legislação brasileira, no movimento sindical CUTista existem várias experiências  de organização no local de trabalho,  tanto no setor privado quanto no setor público. Elas mostram que direito se conquista na luta e que a ação direta dos trabalhadores/as no local de trabalho tem conseguido melhoras efetivas nas condições de trabalho. É esse aprendizado que deve ser discutido nas assembléias de base do 12º CONCUT, assim como a proposta de legislação que reconheça o direito de organização no local de trabalho e impeça práticas anti-sindicais dos patrões.
10. NEGOCIAÇÃO COLETIVA

No setor privado, as categorias mais organizadas têm conseguido, através da negociação coletiva, aumentos salariais, melhoria das condições de trabalho e avanços nas cláusulas sociais. Entretanto, na grande maioria das categorias a negociação coletiva continua prejudicada pelo não reconhecimento do direito de organização no local de trabalho, pelas restrições ao direito de greve, pela inexistência de uma legislação que coíba a demissão imotivada e pela crescente judicialização, por parte das empresas, das campanhas salariais .
No setor público, ainda não é reconhecido o direito de negociação e o direito de greve, apesar da Convenção 151 da OIT ter sido ratificada pelo governo brasileiro em 2010. Geralmente, é preciso fazer a paralisação para forçar a negociação. A negociação, de fato, nem sempre acontece. Representantes do governo recebem os/as trabalhadores, mas a pauta de reivindicações não é negociada, sob as mesmas alegações de sempre: limitações orçamentárias e da lei de responsabilidade fiscal, queda na arrecadação. A questão salarial tem sido encaminhada com gratificações que não são incorporadas ao salário, nem à aposentadoria. Diante do não reconhecimento do direito de greve, as paralisações dos/as servidores públicos/as são afetadas pela crescente judicialização do conflito, cuja solução acaba sendo transferida ao poder judiciário. A mudança de governo, a cada quatro anos, torna o quadro ainda mais desfavorável à ação sindical. Este contexto torna mais do que urgente a demanda da CUT de regulamentação da Convenção 151 da OIT.
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